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LAPSO TEMPORAL — REFORMA DA SENTENCA

EMENTA

RAZOES DO APELANTE Em nome do Apelante: .... Sendo apelada: .... (A¢do Revisional de Aluguéis ne....
Vara Civel da Capital) EMINENTES JULGADORES: A apelada em ...., propds perante a .... 2 Vara Civel -
ACAO REVISIONAL DE ALUGUEIS com fundamento no art. 68 e seguintes da Lei 8245, de 18/10/91, fls. 3
dos autos. Embasou seu pedido num contrato de locacéo ja caduco firmado em ...., fls. 9 dos autos, na
tentativa de justificar os trés anos exigidos pela Lei 8245, art. 19. Instruiu a acdo com laudos de
administradoras de imével para comprovar o valor locativo do imével no mercado, os quais foram de pronto
repelidos e impugnados pelo apelante. A apelada mesmo assim, obteve do juiz "a quo" aluguel provisério de
R$ .... (....) através do despacho liminar de fls. 23 dos autos, exarado em .... O apelante ao contestar a acao
(fls. 29 a 32) apresentou o0 novo contrato firmado entre as partes e, ainda em vigor, de fls. 35 e 35v., com
novo valor, i. é., passou de R$ .... para R$ .... a partir de .... e este valor na época era de mercado. Portanto,
a apelada so poderia pleitear uma acgéo revisional apoés trés anos de locacéo, o que ocorreria s6 em .... Este
contrato aceito pelas partes, valida por um ano, teve seu término em ...., prorrogou-se automaticamente por
tempo indeterminado, quando foi atingido pelas Leis 8.178/91 (que estabeleceu regras sobre precos e
salarios) e 8.245/91 (novas disposicdes sobre a locacdo de imoveis). A Lei 8178 congelou o valor do aluguel
de ....em R$ .... e s0 foi descongelado em .... quando recebeu indice governamental de .... % passando para
o valor de R$ .... JA em ...., a apelada lhe impds um novo aluguel que passou de R$ .... para RS ..., fls. 40,
dos autos, aplicando-lhe um indice nédo autorizado pelo governo e pelo contrato (correcao semestral) de
....%, provando que o apelante sempre foi acessivel ao acordo para reajustes proposto pela apelada, ficando
evidente que este novo aluguel inaugurou um novo pacto ante o lapso temporal para revisao (.... anos), i. é.,
.... Ao prolatar a sentenca de fls. ...., 0 juiz "a quo" ndo observou o art. 19 da Lei 8245/91, que determina,
compele, exige o prazo de trés anos para pedir a revisdo do aluguel: "Nao havendo acordo, o locador ou o
locatario apos trés anos de vigéncia do contrato ou do acordo anteriormente realizado, poderéo pedir revisédo
judicial do aluguel, a fim de ajusta-lo ao pre¢co de mercado". O prazo de trés anos é previsto para que o
inquilino ndo seja onerado pela excessiva valorizacéo decorrente da demanda. Afinal, o inquilino ndo esta
competindo no mercado para locar um imdvel. A jurisprudéncia de nossos Tribunais ndo deixa e nem
compadece de qualquer davida: "ACAO DE REVISAO DE ALUGUERES DE IMOVEL RESIDENCIAL (art. 49
§ 4°, da Lei n° 6.649/79, com a redacéo da Lei n° 6.698/79. CARENCIA, POR NAO TER DECORRIDO O
PRAZO DE cinco ANOS DA VIGENCIA DO ULTIMO CONTRATO DE LOCAGAO. DESPROVIMENTO DO
RECURSO. Havendo mais de um contrato escrito, o prazo de cinco anos para a reviséo judicial dos
alugueres, previsto no artigo 49, § 4°, da Lei n° 6.649/79 (com a redacéo da Lei n°® 6.698/79), conta-se da
vigéncia do ultimo. (obs. hoje trés anos - Mutatis Mutandis art. 19, da Lei n° 8.245/91). "Anexo Acordao de n°®
30.325 da .1° Cam. Civ. Rel. Juiz Gil Trotta Telles" Inexplicavelmente, o julgamento de primeiro grau, contra a
prova documental (contrato de locacéo de fls. ....), entendeu incorretamente, data vénia: "Repilo, assim,
também, a preliminar de caréncia de acdo, pela alegacéo de reajustes, que nédo os legais no periodo, que de
resto, também, entendo ndo terem sido indubitavelmente provados nos autos". (fls. .... dos autos) Com efeito,
a sentenca merece reforma. Assim, sendo, com base na argumentacao aqui desenvolvidas e no exame
adequado dos autos, pede o Réu-apelante que a Egrégia Camara Civel, por seus Eminentes Julgadores, se
digne dar provimento ao presente recurso de apelacéo, julgando improcedente a acao, com a conseqiente
devolucao dos valores ja recebidos através de liminar concedida e a condenacéo da Autora-apelada nas



penas de sua sucumbéncia. Por ser de DIREITO e de JUSTICA! ...., .... de ....



